Comarca da Capital - Regional de Santa Cruz - 2ª Vara Cível
Juiz: André Souza Brito
Processo nº 0024767-81.2011.8.19.0206
RUTE LEA ALMEIDA DE AQUINO propôs ação indenizatória em face de (1) SALÃO DE BELEZA REJANE COIFFEURS e (2) LABORATÓRIO MARPESA DE PRODUTOS DE BELEZA E HIGIENE LTDA - ME, ambas devidamente qualificadas, alegando que: 1. Foi ao salão da 1ª ré para ´Escova de Tratamento à Base de Nanocisteina´, com objetivo de alisamento natural; 2. Que comentou que meses antes já havia se submetido a tratamento de relaxamento de cabelos, o que lhe foi dito que não haveria qualquer problema; 3. O serviço foi feito sem o teste de mecha; 4. Pagou R$ 200,00 pelo tratamento e R$ 15,00 pelo corte; 5. Uma semana após o tratamento, passou a ter queda acentuada e quebra descontrolada de fios; 6. Chegou a procurar a 1ª ré, tendo a mesma dito que a queda seria comum; 7. A queda foi quase que total; 8. A primeira ré disse que o problema foi do fabricante do produto, segundo réu; 9. Contatou o 2º réu, sendo que falaram que colocariam megahair, mas depois se esquivaram da obrigação; 10. Faz jus à indenização por danos morais. Ao final requereu indenização por danos morais e materiais, tendo anexado aos autos os documentos de fls. 14/34. Realizada audiência de conciliação, fls. 42, compareceram as partes que apresentaram suas defesas. (2) LABORATÓRIO MARPESA DE PRODUTOS DE BELEZA E HIGIENE LTDA - ME apresentou a contestação de fls. 54/74, sustentando que o produto segue rígidas normas de fabricação, não sendo possível se afirmar sobe posterior adulteração, mas não chegou a analisar o produto efetivamente utilizado. (1) REJANE MENDONÇA DOS SANTOS (SALÃO DE BELEZA REJANE COIFFEURS) apresentou a contestação de fls. 75/114, sustentando que a) É parte ilegítima, pois não é responsável pela aplicação do produto; b) Presumiu que o produto era adequado à aplicação, já que aprovado pela ANVISA; c) Aplicou o produto corretamente; d) há provas da responsabilidade da ré; e) O produto não contém qualquer vício de qualidade, informação ou segurança. Fl. 115 - Decisão saneadora do feito. Fls. 129/130 - Realização de AIJ. Fls. 195 - Substituição do Perito nomeado. Fls. 199/204 e 210/211 - Laudo pericial. Fls. 206/208 e 214/215 - Manifestação final das partes. É o relatório. Fundamento e decido. Presentes se encontram os pressupostos processuais e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. Passo ao exame do mérito. Apreciando as explanações das partes, cabe inicialmente, o acolhimento da possibilidade de subsunção do caso concreto às normas da Lei 8.078/90, entendendo o contrato celebrado no caso em tela como relação jurídica de consumo a teor da norma disposta no art. 3.º da Lei 8.078/90. Logo, aplicável o Código de Defesa do Consumidor na presente demanda. Com efeito, em sendo objetiva a responsabilidade do Réu, esta só será afastada se o fornecedor comprovar que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste, ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, conforme prescreve o § 3º, do art. 14, do Código de Defesa do Consumidor. Ambos os réus são solidariamente responsáveis por eventuais danos que venham, a gerar, na medida em que participaram da mesma relação comercial, conforme expressa previsão do parágrafo único do art. 7º do CDC. Assim, tanto o comerciante, como o fabricante são partes legítimas para figurarem no polo passivo da presente ação. Almeja a Autora a condenação da Ré ao pagamento de uma indenização a título de danos morais, em decorrência de danos causados por produto aplicado em seu cabelo. A ilustre Perita do Juízo, fls. 111, concluiu que ´Após exame dos documentos insertos aos autos, concluímos que ocorreu alergia no couro cabeludo da Autora após o tratamento capilar Escova de Tratamento à base de Nanocisteina. Durante o exame médico pericial não constatamos alterações nos cabelos, inclusive tendo em vista o tempo decorrido entre o uso do produto e a perícia médica. É importante ressaltar que estão anexadas aos autos as fotos que comprovam a queda dos cabelos. Pelo que constatamos a autora apresentou alergia após a aplicação do produto. Essas alergias são passíveis de ocorrer mesmo em pessoas que estão acostumadas com o uso deste produto. Assim sendo, concluímos ser o NEXO CAUSAL POSITIVO´. A autora comprovou que teve uma reação alérgica que lhe causou queda do cabelo após o uso do produto fabricado pela empresa ré, o que poderia ter sido evitado, caso tivesse havido o teste anterior à aplicação. Devemos observar que o produto de tratamento de cabelo é disponibilizado no mercado, logo, deveria ser confiável e seguro (art. 12, §1º, do CDC). O fabricante, fls. 21/23, não faz alerta em seu site sobre possíveis reações alérgicas, sendo que eventual adulteração pelo profissional que o utiliza não pode impedir a satisfação do direito do consumidor. Quanto à prova da existência do dano, como nos ensina o Des. Sérgio Cavalieri Filho, ´o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. ... o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum´. O valor do dano moral deve ser mensurado com base nos ensinamentos do mestre CAIO MÁRIO, extraído de sua obra Responsabilidade Civil : ´... na reparação do dano moral estão conjugados dois motivos ou duas concausas : I - punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II - pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido no fato de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança´. O arbitramento do valor deve ser moderado e eqüitativo (art. 6º da Lei 9.099/95), guiado pelo princípio da razoabilidade e proporcionalidade, para que não se converta o sofrimento em móvel de captação de lucro. Há prova de danos materiais, conforme fls. 21. Isto posto, na forma do art. 269, inciso I do Código de Processo Civil, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado por RUTE LEA ALMEIDA DE AQUINO para CONDENAR, SOLIDARIAMENTE, (1) SALÃO DE BELEZA REJANE COIFFEURS e (2) LABORATÓRIO MARPESA DE PRODUTOS DE BELEZA E HIGIENE LTDA - ME ao pagamento de: 1. Danos morais no valor de R$ 5.000,00, acrescido de correção monetária na forma da lei desde a data da presente sentença e juros de mora de 1% ao mês, estes contados desde a data da citação; 2. Danos materiais de R$ 215,00, acrescido de correção monetária e juros de mora de 1% ao mês, ambos contados desde a data da citação. Condeno a parte ré, SOLIDARIAMENTE, ao pagamento de custas/taxas, honorários periciais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. Fica deferida a gratuidade de justiça para a 1ª ré. P.R.I. Fica a 2ª ré intimada a recolher os honorários periciais, conforme decisão de fls. 195, item II, podendo emitir a guia pelo sistema do TJ. Certificado o trânsito em julgado, recolhidas as custas, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
